
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 473.764 - SP (2018/0268027-6)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : JADER DAVIES 
ADVOGADO : JADER DAVIES  - SP145451 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ITALO CAIQUE RODRIGUES FORTUNATO (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ARMA 
DE FOGO. PARTICIPAÇÃO DE MENORES DE IDADE. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ARMADA. PRIMEIRO 
COMANDO DA CAPITAL – PCC. PARTICIPAÇÃO DE 
MENORES. EXCESSO DE PRAZO. COMPLEXIDADE DO 
FEITO. 12 CORRÉUS. CARTAS PRECATÓRIAS. PATRONOS 
DISTINTOS. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN 

CASU. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. 

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste 
o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão 
que a impôs fez referência ao fato de o paciente integrar 
organização criminosa armada, ligada ao Primeiro Comando da 
Capital – PCC, voltada para a prática de tráfico de drogas, com 
envolvimento de adolescentes. Assim, a prisão se faz necessária 
para garantir a ordem pública, evitando o prosseguimento das 
atividades criminosas desenvolvidas.

3. Conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a 
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa enquadra-se no conceito de 
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar 
idônea e suficiente para a prisão preventiva" (STF, Primeira 
Turma, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe 
20/2/2009). 

4. A aferição do excesso de prazo reclama a observância da 
garantia da duração razoável do processo, prevista no art. 5º, 
LXXVIII, da Constituição Federal. Tal verificação, contudo, não se 
realiza de forma puramente matemática. Reclama, ao contrário, 
um juízo de razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o 
tempo da prisão provisória mas também as peculiaridades da 
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causa, sua complexidade, bem como quaisquer fatores que 
possam influir na tramitação da ação penal.

5. No caso em exame, o feito vem tramitando regularmente, já 
tendo sido realizada uma audiência de instrução com oitiva de 
várias testemunhas. Ademais, o pequeno atraso para o seu 
término justifica-se em razão da necessidade de expedição de 
dezenas de cartas precatórias para a realização de alguns atos 
processuais, bem como do fato de o processo contar com 12 
réus com patronos distintos e da necessidade de oitiva de 
testemunhas protegidas. 

6. Condições subjetivas favoráveis do paciente / recorrente, por si 
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem 
presentes os requisitos legais para a decretação da segregação 
provisória (precedentes).

7. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade efetiva do delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e 
evitar a prática de novos crimes.

8. Ordem denegada.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, denegar  a ordem nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de maio de 2019 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 473.764 - SP (2018/0268027-6)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : JADER DAVIES 
ADVOGADO : JADER DAVIES  - SP145451 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ITALO CAIQUE RODRIGUES FORTUNATO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 

ITALO CAIQUE RODRIGUES FORTUNATO apontando como autoridade coatora o 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o paciente encontra-se preso 

preventivamente pela prática, em tese, dos delitos inscritos nos arts. 33 e 35, c/c o art. 

40, incisos IV e VI, todos da Lei n. 11.343/2006 (e-STJ fl. 218).

Segundo a acusação, o paciente e os corréus tinham em depósito 

3,496kg (três quilogramas e quatrocentos e noventa e seis gramas) de maconha, 116g 

(cento e dezesseis gramas) de cocaína e 172g (cento e setenta e dois gramas) de 

crack (e-STJ fls. 197/198).

Impetrado prévio writ na origem, a ordem foi denegada em acórdão 

assim ementado (e-STJ fl. 231):

HABEAS CORPUS. Pretendida revogação da prisão preventiva. 
Impossibilidade. Decisão devidamente fundamentada, com 
indicação dos requisitos do CPP, art. 282, II e 312, caput. Excesso 
de prazo não configurado. Duração do processo dentro de 
razoabilidade. Paciente que responde por delitos gravíssimos, com 
expressivo número de réus, envolvendo questões de considerável 
complexidade, demandando, na Origem, maior cautela no 
processamento. Alegação de fragilidade probatória. Matéria 
atinente ao mérito, insuscetível de apreciação na estreita via deste 
writ. Ausência de constrangimento ilegal. Ordem denegada.

Daí o presente writ, no qual alega a defesa que a decisão que decretou 
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a prisão preventiva do paciente carece de fundamentação idônea (e-STJ fl. 7).

Acrescenta ser desnecessária a custódia cautelar, já que se revelariam 

adequadas e suficientes medidas diversas (e-STJ fl. 7).

Alega ainda que há constrangimento ilegal pelo excesso de prazo para 

a formação da culpa, uma vez que o paciente encontra-se segregado desde 31/8/2017 

(e-STJ fl. 6).

Requer, liminarmente e no mérito, a expedição de alvará de soltura em 

favor do paciente (e-STJ fl. 8).

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 246/248).

Informações prestadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 

writ em parecer assim ementado (e-STJ fl. 328):

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. EXCESSO DE PRAZO. INCOMPETÊNCIA. 
PRECEDENTES DO STJ. NÃO CONHECIMENTO.

–1ª Preliminar: não conhecimento de habeas corpus originário, 
substitutivo de recurso ordinário/especial.

–2ª Preliminar: conhecimento de ofício; ausência de competência.

Precedentes: STJ (HC 245.731/MS; HC nº 248.757/SP).

- Parecer pelo não conhecimento do habeas corpus.

É, em síntese, o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 473.764 - SP (2018/0268027-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O objeto do presente pleito cinge-se à verificação da existência de 

fundamentação idônea no decreto que impôs a segregação cautelar ao paciente, bem 

como à análise de possível constrangimento ilegal por excesso de prazo para a 

formação da culpa.

Insta consignar, preliminarmente, que a regra, em nosso ordenamento 

jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 

somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), 

estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do 

art. 312 do Código de Processo Penal. 

Decorre de comando constitucional expresso que ninguém será preso 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (art. 5º, 

LXI). Portanto, há de se exigir que o decreto de prisão preventiva esteja sempre 

concretamente fundamentado. 

No caso, são estes os fundamentos invocados para a decretação da 

prisão preventiva, in verbis (e-STJ fl. 218):

Os acusados, em tese, cometeram os crimes descritos nos 
art.33,“caput”, c.c.art.40, IV e VI, e art. 35, caput, c.c.art.40, IV e 
VI, todos da Lei 11.343/06.

Considerando a presença dos requisitos legais autorizadores, cabe 
dizer que a hipótese recomenda a decretação das prisões 
preventivas dos acusados a) ALLAN DA SILVA GOMES, vulgo 
"Magrelo"; b) JÚLIO AUGUSTO SANTOS SALES, vulgo "Xênon" ou 
"Triplo X"; c)ANDREIA SOUZA DOS SANTOS; d) ALESSANDRA 
SOUZA DOS SANTOS, vulgo "Alessa vida"; e) LUCAS RAPHAEL 
GALDINO, vulgo "Alemão" ou "Irmão Leão"; f) ALAN VINICIUS 
MUNIZ DE PAULA PALIOTA; g)ÍTALO CAÍQUE RODRIGUES 
FORTUNATO, vulgo "Chupeta" ou "Já morreu"; h) CARLOS 
ERNESTO BRAND MULLER NETO, vulgo "Gaguinho" ou "Gago 

Documento: 1826900 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/05/2019 Página  5 de 5



 
 

 
magros"; i)JÚLIO CÉSAR DOS SANTOS BASTOS, vulgo "gordinho"; 
j) VOLNEI PEREIRA DA SILVA JÚNIOR; k) ROBERTO HELENO 
DOMINGUES, vulgo "Beto"; e l)ANDREW NASCIMENTO RAMOS, 
também conhecido como "Andrew da Silva Nascimento", "Andrew 
Vollete Nascimento", "Marcelo", "Gordinho" ou "Vollete", para 
assegurar a aplicação da lei penal, tendo em vista que, por ora, há 
indicios de que os acusados integram complexas organização 
criminosa e alguns deles, inclusive, são membros do primeiro 
Comando da Capital, de maneira que poderiam buscar fugir à 
responsabilidade pela evasão do distrito da culpa.

Tal situação demonstra periculosidade efetiva dos acusados, sendo 
a prisão necessária a garantia da ordem pública. (Grifei.)

O Tribunal de origem, ao vislumbrar que a soltura do paciente  

caracterizaria risco à ordem pública, denegou a ordem valendo-se dos seguintes 

fundamentos (e-STJ fls. 233/234):

Portanto, demonstrou todos os requisitos do CPP, art. 282, e 312, 
caput, indicando não ter sido assentada exclusivamente na 
gravidade em abstrato dos delitos, mas, também, na diversidade e 
quantidade de drogas apreendidas - 172,3g de crack (491 
porções), 116,5g de cocaína (180 tubetes) e 3,203kg de maconha 
(491 papelotes) - lembrando-se que o decreto de prisão preventiva 
não reclama fundamentação exaustiva, bastando uma análise 
sucinta dos requisitos que dão ensejo à segregação cautelar (STF, 
RHC nº 89.972-2, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA; HC nº 86.605, Rel. 
Min. GILMAR MENDES; HC n. 62.671, relator Ministro SYDNEY 
SANCHES; STJ, HC nº 154.164, relator Ministro FELIX FISCHER).

Logo, em razão das características da conduta delituosa narrada, o 

decreto prisional constatou que se tratava de organização criminosa armada, ligada ao 

Primeiro Comando da Capital – PCC, voltada para a prática de tráfico de drogas, com 

envolvimento de adolescentes.

Tal circunstância autoriza a decretação da prisão preventiva pois, 

conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a necessidade de se 

interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa enquadra-se 

no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e 

suficiente para a prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, Rel. 

Ministra Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009). 
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 Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE DO CRIME. MODUS OPERANDI 
DELITIVO. ARTICULADA ORGANIZAÇÃO. ELEMENTOS 
CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1.  A necessidade da custódia cautelar está fundamentada na 
garantia da  ordem  pública,  evidenciada  pelo modus operandi da 
organização criminosa voltada para o tráfico de drogas, da qual, 
supostamente, o paciente   faz  parte,  eis  que,  após  um  mês  de  
investigações, identificou-se  que  ele  e  outros  corréus  
transitavam  entre  os territórios/brasileiros e de Riviera/Uruguai na 
venda de drogas.

[...]

3. Ordem denegada.

(HC n. 353.594/RS, relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 5/5/2016, DJe 16/5/2016)

RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  E  ASSOCIAÇÃO  
PARA O TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. É possível a decretação da prisão preventiva quando se 
apresenta efetiva motivação para tanto.

2. Na  espécie, a prisão preventiva foi decretada tendo em vista as 
peculiaridades  do  caso concreto (agente supostamente integrante 
de complexa  organização  criminosa,  voltada  à disseminação de 
grande quantidade  de  drogas,  as  quais  são  adquiridas  no 
Paraná com a finalidade  de  distribuição em Minas Gerais, tendo 
sido apreendidos 231 kg de maconha).

3. Recurso em habeas corpus improvido.

(RHC n. 65.669/MG, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/4/2016, DJe 9/5/2016)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA, LAVAGEM DE DINHEIRO E CRIME CONTRA 
ECONOMIA POPULAR. PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
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ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA VOLTADA PARA A LAVAGEM DE 
DINHEIRO ORIUNDO DE ROUBOS E TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. NECESSIDADE DE INTERROMPER AS 
ATIVIDADES DO GRUPO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. EXTENSÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO ÀS 
CORRÉS. IMPOSSIBILIDADE. SITUAÇÃO FÁTICO-PROCESSUAL 
DISTINTA RECURSO IMPROVIDO.

[...]

2. Mostra-se fundamentada a prisão como forma de garantir a 
ordem pública em caso no qual se constata a existência de 
organização criminosa destinada a lavagem de dinheiro oriundo de 
delitos graves, como roubos e tráfico de entorpecentes, e 
estruturada com nítida divisão de tarefas, mormente pelo fato de 
que as atividades ilícitas permaneceram mesmo após a prisão de 
um de seus líderes (Tiago Gonçalves, companheiro da ora 
recorrente), evidenciando o alto risco de reiteração delitiva e a 
necessidade de desestruturar a organização criminosa a fim de 
interromper a atividade ilícita .

3. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se 
justifica a decretação de prisão de membros de organização 
criminosa como forma de interromper as atividades do grupo.

[...]

8. Recurso ordinário improvido.

(RHC n. 83.321/RS, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/8/2017, DJe 1º/9/2017)

Passo a examinar a alegação de que há excesso de prazo na 

segregação cautelar. E, ao fazê-lo, verifico não assistir razão à defesa.

Insta consignar, por necessário, que a aferição da existência do 

excesso de prazo impõe a observância ao preceito inserto no art. 5º, LXXVIII, da 

Constituição Federal, que assim dispõe:

A todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 
razoável duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação.

Não obstante, a aferição da violação à garantia constitucional acima 

referida não se realiza de forma puramente matemática. Reclama, ao contrário, um 

juízo de razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o tempo da prisão 

provisória, mas também as peculiaridades da causa, sua complexidade bem como 

Documento: 1826900 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/05/2019 Página  8 de 5



 
 

 
quaisquer fatores que possam influir na tramitação da ação penal.

No caso em exame, após examinar os fundamentos declinados no 

acórdão atacado, assim como nas informações prestadas pela autoridade condutora do 

feito em primeiro grau, tenho para mim que não há que se falar em constrangimento 

ilegal por excesso de prazo.

Cumpre esclarecer que o réu está custodiado desde 7/7/2017 (e-STJ fl. 

4), e a defesa alega que não há previsão para o encerramento da instrução criminal.

Na origem, a ordem foi denegada, firmado o entendimento de que o 

excesso de prazo não está configurado. Consignou o voto condutor do acórdão 

impugnado (e-STJ fl. 235):

De outra banda, não há que se falar em violação ao princípio da 
razoável duração do processo, porquanto os autos tiveram, até 
aqui, regular andamento, visto se tratar de crimes com elevado 
número de réus (12), bem como a necessidade de se aguardar a 
citação de todos - inclusive editalícia - e apresentação de defesas 
por diferentes patronos.

Em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem, constata-se que 

foram expedidas dezenas de cartas precatórias, que foram analisadas outras tantas 

petições e que foi realizada audiência em 2/2/2019, quando foram ouvidas diversas 

testemunhas, estando o feito no momento aguardando a juntada da resposta das cartas 

precatórias expedidas  (www.tjsp.jus.br, processo  0002511-48.2017.8.26.0495).

Desse modo, considerados os dados acima referidos, não há falar-se 

em excesso de prazo, pois o processo vem tendo regular andamento na origem. 

Ademais, o pequeno atraso para o seu término se deve, como consignado, à 

complexidade do feito, a que respondem 12 réus com representantes distintos, à 

necessidade de expedição de diversas cartas precatórias e à oitiva de testemunhas 

protegidas, o que afasta, por ora, a ocorrência de excesso de prazo para a conclusão 

da instrução criminal.

Nesse sentido:

HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  TENTADO  E  
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HOMICÍDIO  QUALIFICADO TENTADO. (I) PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA.  MODUS OPERANDI. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM   PÚBLICA.  (II)  EXCESSO  DE  
PRAZO  NA  FORMAÇÃO  DA  CULPA. PLURALIDADE  DE  RÉUS. 
EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE.   CONSTRANGIMENTO   ILEGAL   NÃO  
CONFIGURADO.  (III) CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. (IV) MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIENTES PARA RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA.

[...]

5. "A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se 
esgota na  simples  verificação  aritmética  dos  prazos  previstos  
na lei processual,   devendo   ser   analisada   à   luz  do  princípio  
da razoabilidade,  segundo  as  circunstâncias  detalhadas de cada 
caso concreto"  (HC-331.669/PR,  Rel.  Ministra  Maria  Thereza  
de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 10/3/2016, DJe 
16/3/2016).

6.  Em não se verificando a alegada desídia da autoridade judiciária 
na  condução  da demanda, não há falar em constrangimento 
ilegal. Ao revés,  nota-se  que  o  Magistrado singular procura 
imprimir à ação penal andamento regular.

[...]

10. Ordem denegada.

(HC 369.976/MG, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
06/12/2016, DJe 16/12/2016)

RECURSO ORDINÁRIO DE HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE INJUSTIFICADO EXCESSO DE PRAZO NA 
INSTRUÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DILIGÊNCIAS ESPECÍFICAS. 
INSTRUÇÃO PRÓXIMA DE ENCERRAMENTO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. MODUS OPERANDI. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

1. O constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de 
um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, 
à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando 
em conta as peculiaridades do caso concreto. 

2. No caso, o Tribunal de origem entendeu que o processo tramita 
dentro do princípio da razoabilidade, sem registro de qualquer 
atraso relevante atribuído ao Poder Judiciário que possa 
caracterizar constrangimento ilegal e justificar o relaxamento da 
prisão. O recorrente encontra-se preso desde 6/11/2016, com 
denúncia oferecida em 13/12/2016 e resposta à acusação 
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apresentada em 28/7/2016, sendo que, a despeito da necessidade 
da expedição de cartas precatórias, os autos receberam marcha 
célere, com designação de audiência de instrução e julgamento 
para o dia 19/4/2017, somente não realizada devido à não 
apresentação do acusado pela Secretaria de Ressocialização. Não 
obstante, a instrução encontra-se na iminência de seu 
encerramento, com a audiência redesignada para o dia 17/8/2017.

[...]

7. Recurso ordinário desprovido.

(RHC 82.958/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 01/09/2017)

No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, 

por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos 

legais para a decretação da segregação provisória. Nesse sentido: 

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em 
princípio, o condão de, isoladamente, ensejar a revogação da 
prisão preventiva, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a necessidade da custódia cautelar. 

3. Recurso em habeas corpus improvido.

(RHC 64.879/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 10/03/2016, DJe 21/03/2016)

De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram 

que outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o 

efeito almejado para a proteção da ordem pública. O mesmo entendimento é perfilhado 

por esta Corte Superior, a exemplo destes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 

CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE 

CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 

OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 

1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 

toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal 

condenatória exige concreta fundamentação, nos termos do disposto no 

art. 312 do Código de Processo Penal. 

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo 

da ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos fatos, a conferir 

lastro de legitimidade à custódia. 

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 

alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
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pública. 

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC 68.535/MG, Rel. Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 

17/03/2016, DJe 12/04/2016)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 

CABIMENTO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CONCURSO DE 

AGENTES. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. SENTENÇA POSTERIOR. 

MANTIDOS OS FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. 

PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 

AGENTE. MODUS OPERANDI DOS DELITOS. VIOLÊNCIA REAL 

CONTRA UMA DAS VÍTIMAS, NECESSIDADE DE GARANTIR A 

ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 

INSTRUÇÃO DO PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 

IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 

INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 

HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 

verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 

fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 

pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 

Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas 

quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos 

termos previstos no art. 319 do CPP.

[...]

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 

favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 

cautelar quando devidamente fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 

evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 

para a manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido.

(HC 393.464/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 

julgado em 22/08/2017, DJe 04/09/2017)

Ante o exposto, denego a ordem.

É o voto.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0268027-6 HC 473.764 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00025114820178260495  20180000712044  21702873520188260000  25114820178260495

EM MESA JULGADO: 16/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCUS VINICIUS AGUIAR MACEDO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JADER DAVIES 
ADVOGADO : JADER DAVIES  - SP145451 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ITALO CAIQUE RODRIGUES FORTUNATO (PRESO)
CORRÉU    : JULIO AUGUSTO SANTOS SALES 
CORRÉU    : ALLAN DA SILVA GOMES 
CORRÉU    : ALESSANDRA SOUZA DOS SANTOS 
CORRÉU    : ANDREIA SOUZA DOS SANTOS 
CORRÉU    : LUCAS RAPHAEL GALDINO 
CORRÉU    : ALAN VINICIUS MUNIZ DE PAULA PALIOTA 
CORRÉU    : JULIO CEZAR DOS SANTOS BASTOS 
CORRÉU    : CARLOS ERNESTO BRAND 
CORRÉU    : VOLNEI PEREIRA DA SILVA JUNIOR 
CORRÉU    : ROBERTO HELENO DOMINGUES 
CORRÉU    : ANDREW NASCIMENTO RAMOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, denegou a ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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